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RESUMO: 


Objetiva-se com o presente trabalho apresentar a experiência do projeto 
de ensino desenvolvido na Escola Estadual D. Rosa Frigger Piovezan, com 
as turmas do Ensino Médio, no Município de Comodoro/MT. Tal projeto 
se justifica pela relevância da temática para o campo do ensino em 
história, e pela diversidade de povos indígenas, com suas tradições e 
riquezas culturais presentes no Município. Com isso, visa-se proporcionar 
o diálogo com a comunidade escolar sobre a importância de conhecer e 
valorizar a cultura dos povos originários. As ações ocorreram por meio de 
rodas de conversa, palestras realizadas por professores indígenas e 
estudos em sala de aula sobre a temática abordada. 
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INTRODUÇÃO 


Este trabalho é resultado do Projeto de Ensino desenvolvido na E. 
E. D. Rosa Frigger Piovezan, com turmas do Ensino Médio, em que 
abordamos a temática indígena com os estudantes e procuramos 
apresentar os principais elementos e riquezas presentes na tradição dos 
povos nativos. A justificativa para esta produção se deve ao fato de que, 
na cidade de Comodoro, contamos com uma diversidade de povos 
indígenas, com suas tradições e riquezas culturais. No entanto, é possível 
notar que o conhecimento desses elementos não chega aos estudantes de 
nossa escola. Esta pesquisa é importante porque possibilita que os alunos 
possam conhecer e dialogar sobre essa temática ainda desconhecida, 
tendo em vista que temos discentes da escola de etnias indígenas que 


compartilham do mesmo espaço de aprendizagem com os estudantes não 
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indígenas. Sendo assim, criamos oportunidades para dialogar e 
conscientizá-los sobre a importância da valorização cultural. 

Para a concretização desta proposta, partimos dos seguintes 
objetivos: Geral - Sensibilizar a comunidade escolar para a importância 
de conhecer e valorizar as culturas indígenas. Específicos: a) 
Proporcionar diálogo entre os estudantes sobre as culturas indígenas. b) 
Compreender a riqueza cultural dos povos originários de Comodoro. c) 
Tornar conhecidos, para os estudantes da comunidade escolar, os 
elementos das culturas indígenas. Portanto, em vista desse cenário, 
notamos a necessidade de conscientização no sentido de valorizar as 
culturas, superar preconceitos, discriminações com a promoção do 
diálogo e troca de experiências entre os estudantes indígenas e não 
indígenas, pois a escola é o espaço ideal para a interação cultural e 
partilha de vivências, mas para isso é necessário que haja contrapartida e 


provocação da discussão temática. 


DESENVOLVIMENTO 


O projeto foi desenvolvido ao decorrer do primeiro semestre de 
2022, e contou com a participação de professores não indígenas e 
indígenas como colaboradores das ações. A base teórica de 
fundamentação da pesquisa bibliográfica constou dos seguintes autores: 
Chauí (2008), Costa (2008) e Luciano (2006). 

No que se refere à parte metodológica prática, o projeto foi 
desenvolvido com as turmas do Ensino Médio, da Escola Estadual Dona 
Rosa Frigger Piovezan, localizada na cidade de Comodoro/MT. Muitos 
estudantes não conhecem o modo de vida e as tradições culturais dos 
povos originários. Diante desta realidade, este projeto procurou promover 
o diálogo entre os estudantes indígenas e não indígenas. 

O espaço físico do município de Comodoro é composto, em sua 
maioria, por terras indígenas e nelas habitam povos de diferentes etnias. 
(IBGE, 2017). O nosso enfoque se concentrou nos Nambiquara, pois há 


alunos dessa etnia que estudam na escola onde o projeto foi realizado. 


Sendo assim, é importante conhecer um pouco mais sobre a cidade de 
realização do projeto. 

Segundo Costa (2019), a criação do município foi regulamentada 
pela Lei nº. 5.000, do Deputado Estadual Antônio Francisco Monteiro, em 
13 de maio de 1986. Essa mesma autora ainda faz referência à 
construção das linhas telegráficas coordenadas por Marechal Rondon, 
com o objetivo de interligar o Amazonas às demais localidades do Brasil, 
fato esse que impulsionou o começo da colonização e, por conseguinte, a 
expansão das cidades que se encontravam nas proximidades da BR 364, 
além de propiciar a habitação de grupos não indígenas na região. 

Sobre a origem do município e a presença dos povos originários, 


podemos constatar, a partir de Vieira (2021, p. 55): 


A região que deu origem a Comodoro era habitada inicialmente 
pelo povo indígena Nambikwára, que ainda hoje tem grupos na 
localidade vivendo tanto na cidade, como em reservas federais 
delimitadas por força de Leis Federais. O povo indígena Ená- 
wené-nawe, também conhecido pelos “homens brancos” como 
Salumã, residiam em parte do território que atualmente compõe o 
município de Comodoro e hoje, estas duas etnias somadas aos 
indígenas do Vale do Guaporé, ocupam cerca de 61% do território 
do município. 


Os povos originários habitam o território comodorense, seja 
morando em aldeias demarcadas pelo Estado, seja vivendo na própria 
cidade. Ademais, eles conservam muitas de suas tradições culturais, bem 
como também, quando podem, procuram se adaptar às novas realidades 
que surgem principalmente do mundo tecnológico. 

Portanto, a escolha da temática sobre os indígenas Nambiquara 
para este projeto se deve ao fato de estarem na base do povoamento da 
região e parte deles estudarem na escola em que o pesquisador trabalha. 
Além disso, estabelecer um espaço de diálogo e interação cultural é 
importante para a aprendizagem de ambas as partes. 

A presença indígena pode ser registrada no próprio Hino do 
Município: “Ventre que abriga culturas, Sem deixar que fujam de ti, 


Enobrecendo constantemente, aos  nhambiquaras e  parecis.” 


(COMODORO, 2022). Outrossim, o brasão também traz a marca do cocar 


indígena, como vemos na figura a seguir: 


Figura 1: Brasão do Município de Comodoro 


PREFEITURA MUNICIPAL DE 


COMODORO 


ESTADO DE MATO GROSSO 


Fonte: Comodoro, 2022. 


Tendo em vista a relevância do tema para a localidade, passamos 
agora para a abordagem da temática que leva em consideração 
primeiramente a elaboração do conceito de indígenas, pois o modo como 
falamos reflete no diálogo. Essa terminologia foi criada a partir do erro 
náutico de Colombo que imaginou ter chegado às Índias, por isso 
denominou os habitantes que aqui encontrou de “índios”. 

No entanto, somente a partir do movimento indígena organizado 
após a década de 1970 é que esses grupos chegaram à conclusão de 
manter e aceitar a terminologia de índio e indígena com o seguinte 


sentido, apresentado por Luciano (2006, p. 30-31): 


[...] como uma identidade que une, articula, visibiliza e fortalece 
todos os povos originários do atual território brasileiro e, 
principalmente, para demarcar a fronteira étnica e identitária 
entre eles, enquanto habitantes nativos e originários dessas 
terras, e aqueles com procedência de outros continentes, como os 
europeus, os africanos e os asiáticos. A partir disso, o sentido 
pejorativo de índio foi sendo mudado para outro positivo de 
identidade multiétnica de todos os povos nativos do continente. De 
pejorativo passou a uma marca identitária capaz de unir povos 
historicamente distintos e rivais na luta por direitos e interesses 
comuns. E neste sentido que hoje todos os índios se tratam como 
parentes. 


Primeiramente, é necessária uma mudança do sentido pejorativo 
dessas palavras buscando agregar valores que os unem em torno de uma 
identidade, para assim estabelecer um diálogo mais profundo com a 


problemática em questão e promover a interação entre estudantes 


indígenas e não indígenas, pois o preconceito impossibilita a troca de 
experiência cultural. 

Além disso, no que se refere à base conceitual, a percepção de 
aprendizagem perpassa os valores culturais destes povos. Sendo assim, a 
noção de cultura está intimamente interligada às vivências, tradições, 
costumes, modos de pensar e viver, isto é, todas as criações e produções 


do grupo, como podemos observar em Chauí (2008, p. 57): 


A partir de então, o termo cultura passa a ter uma abrangência 
que não possuía antes, sendo agora entendida como produção e 
criação da linguagem, da religião, da sexualidade, dos 
instrumentos e das formas do trabalho, das formas da habitação, 
do vestuário e da culinária, das expressões de lazer, da música, da 
dança, dos sistemas de relações sociais, particularmente os 
sistemas de parentesco ou a estrutura da família, das relações de 
poder, da guerra e da paz, da noção de vida e morte. A cultura 
passa a ser compreendida como o campo no qual os sujeitos 
humanos elaboram símbolos e signos, instituem as práticas e os 
valores, definem para si próprios o possível e o impossível, o 
sentido da linha do tempo (passado, presente e futuro), as 
diferenças no interior do espaço (o sentido do próximo e do 
distante, do grande e do pequeno, do visível e do invisível), os 
valores como o verdadeiro e o falso, o belo e o feio, o justo e o 
injusto, instauram a ideia de lei, e, portanto, do permitido e do 
proibido, determinam o sentido da vida e da morte e das relações 
entre o sagrado e o profano. 


Tendo presente o sentido de cultura enquanto produção humana, 
temos o desafio de promover a interação cultural de indígenas e não 
indígenas em um contexto desafiador marcado por preconceito e 
discriminação. Sendo assim, este projeto desperta uma atitude prática de 
luta para a superação desta realidade. Essas atitudes já foram 
anteriormente registradas pela pesquisadora Costa (2008, p. 184), que 
em seus estudos constatou preconceito contra os povos originários de 


Comodoro/MT, por falta de conhecimento: 


Na cidade, poucos são os que se dirigem respeitosamente aos 
índios, e aqueles que com os quais o fazem conseguem 
estabelecer boas relações. A presença dos índios em determinados 
estabelecimentos comerciais é inoportuna para os moradores de 
Comodoro que, com frequência, queixam-se dos maus tratos 
recebidos. Essa rejeição por parte da população citadina está 
presente em seus olhares e comentários depreciativos, assim 
como na oferta de bebidas alcoólicas aos índios mais jovens. [...]. 


A imagem do Nambiquara não é aceita pela maioria da população 
de Comodoro, que a rejeita. 

Sendo assim, observamos que a falta de conhecimento, diálogo e 
interação cultural gera um mal-estar na convivência social. Dessa forma, 
a escola, como espaço de promoção da vivência social, deve promover 
debates e estudos em torno dessas questões que muitas vezes são 
espinhosas e pouco discutidas com os estudantes. 

Além disso, a temática “povos indígenas do Brasil” está na base do 


estudo em história, como afirma a Lei nº 11.645, de 10 março de 2008: 


§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 
diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos 
étnicos, tais como o estudo da história da Africa e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (BRASIL, 
2008) 


O estudo da cultura indígena é essencial para compreender a base 
de formação da sociedade brasileira, a qual já era habitada por povos 
originários e que, em sua maioria, foi dizimada e os que permanecem 
continuam tendo seus direitos violados. Por isso, é urgente trazer para a 
escola o diálogo sobre a realidade dos povos indígenas na atualidade. 

Entrementes, a própria Constituição Federal de 1988 garante que 
os indígenas tenham seus territórios e tradições protegidos e respeitados 


pela União: 


Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

$1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por 
eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias 
a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 
tradições. (BRASIL, 1988) 


Apesar desses direitos serem garantidos na Constituição, na prática 


o que presenciamos constantemente são violações dos direitos individuais 


e coletivos. Notamos, desse modo, a necessidade de a escola adaptar-se a 
esta nova realidade buscando oferecer oportunidades de reflexão no 
campo da aprendizagem sobre os povos originários para que os 
estudantes indígenas e não indígenas troquem experiências e 
compartilhem suas dificuldades. 

Em Comodoro, há diferentes grupos Nambiquara espalhados por 
várias localidades do município. Este projeto se limitou especificamente 
aos estudantes indígenas dos grupos Halotesu e Sawentesu, que estudam 
na escola de não indígenas E. E. D. Rosa Frigger Piovezan, e foi realizado 
a partir das etapas a seguir: 

Primeira etapa: Inicialmente, ocorreu a reelaboração do projeto, 
adicionando novos elementos ou retirando os defasados, tendo em vista 
que ele já foi aplicado no ano anterior. 

Segunda etapa: Promoveu-se um espaço de interação dos 
estudantes indígenas com os não indígenas para que houvesse interação 
cultural e troca de ideias, bem como partilha de conhecimentos sobre os 
povos afrodescendentes, com realização de atividades voltadas para a 
conscientização e valorização das culturas indígenas. As atividades 
envolveram mesa-redonda, estudo de textos, poemas e reflexões sobre a 
temática, bem como produção dos estudantes. 

Terceira etapa: Realização de uma palestra voltada para a 
conscientização das culturas indígenas com a participação de indígenas 
convidados e estudantes da escola. 

Quarta Etapa: Produção de um artigo sobre a temática. 

Estas etapas foram importantes no sentido de fazer a comunidade 
escolar refletir mais sobre a educação dos indígenas que estudam nessa 
escola de não indígenas e também encontrar formas de pensar na 
interação e no diálogo entre os estudantes indígenas e não indígenas. 

Por meio desta pesquisa, buscamos ouvir, ver, andar e dialogar 
para aprender sobre as produções histórico-sociais desses povos. 
Elementos como: língua materna, artefatos (materiais e imateriais) como 
a música, dança, histórias de antigamente e hoje, festa de iniciação à 


puberdade da menina e do menino, o uso do arco e flecha, a alimentação 


- na roça e nativa - pinturas corporais, os adornos corporais, o ensino 
familiar e na aldeia, dentre outros elementos das culturas indígenas que 


também foram perquiridos e nos auxiliaram neste projeto. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A aplicação do projeto foi muito importante para a interação da 
comunidade escolar com os indígenas. Dentre os resultados esperados 
com este projeto, destacamos que os estudantes despertaram o interesse 
em conhecer mais sobre a experiência de vida e cultura dos povos 
indígenas de nossa escola, pois a maioria vive em meio a essa riqueza 
cultural, mas na prática pouco se comenta sobre as culturas dos povos 
originários. Com isso, foi possível proporcionar o aprendizado em termos 
de diversidade cultural. 

Por fim, a avaliação dos estudantes ocorreu mediante a interação e 
participação nas atividades desenvolvidas. Ao final de cada ação, 
procurou-se, através do debate e perguntas, saber se houve compreensão 


e aproveitamento dos estudos realizados. 
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